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1. Introdução

A gestão pública enfrenta hoje um pro-
blema difícil: as políticas e serviços públicos 
tornam-se cada vez mais intrincados, mas os 
cidadãos esperam que tudo seja feito com 
perfeição e de forma muito eficiente. Nesse 
contexto, o conceito de governança pública 
surge como um conjunto de formas de lide-
rar, planejar e controlar as ações da adminis-
tração pública, com o objetivo de direcionar, 
avaliar e acompanhar seu desempenho. No 
entanto, o sucesso desses mecanismos de-
pende não só da sua forma legal, mas princi-
palmente da base moral que os sustenta: ética 
e cultura de integridade.

O título sugerido para o artigo, “O Alicer-
ce Axiológico da Gestão: Ética e Integridade 
como Vetores da Governança e a Nova Fron-
teira de Atuação do Ministério Público”, mos-
tra a ideia principal do trabalho: a integrida-
de é o valor essencial (axiológico) que apoia 
uma governança pública justa e eficiente. A 
integridade, segundo a definição da Controla-
doria-Geral da União (CGU), significa que as 
instituições públicas atuam de acordo com os 
princípios e normas que regulam a gestão. Vai 
além de seguir as regras (compliance), mos-
trando um compromisso com o que é certo e 
com o bem-estar da sociedade.

Promover essa cultura é essencial para 
fortalecer o Estado Democrático de Direito e 
aumentar a confiança da sociedade nas insti-
tuições. O objetivo deste trabalho é entender 
como a ética influencia o comportamento dos 
agentes públicos em situações onde há espa-

ço para decisão própria e como a cultura de 
integridade, por meio da criação de progra-
mas e do gerenciamento de riscos, se torna 
a ferramenta mais importante para garantir 
uma administração pública honesta e trans-
parente. Além disso, busca-se definir o pa-
pel do Ministério Público nessa nova área de 
atuação, que passa da simples repressão para 
a promoção ativa da integridade.

2. A ética pública
e a superação do formalismo legal

O Direito Administrativo tradicional nor-
teia-se basicamente no princípio da legalida-
de, segundo o qual o administrador só pode 
agir se a lei autorizar. No entanto, o artigo 37 
da Constituição Federal é claro ao dizer que, 
junto com a legalidade, deve haver o princí-
pio da moralidade. Esse princípio obriga as 
pessoas a agirem com honestidade e boa-fé, 
mesmo que não haja uma lei que trate desse 
assunto de forma explícita.

2.1. Moralidade administrativa e discricionariedade

A moralidade administrativa, segundo a 
doutrina clássica de Hely Lopes Meirelles 

(2020), é o grupo de regras éticas que orien-
tam o administrador a agir conforme a lei, 
mas também com honestidade e compromis-
so com a instituição. A ética funciona como 
um guia prático para tomar decisões.

Nos espaços onde a lei permite ao gestor es-
colher entre várias opções que são todas legais, 
a ética é o critério fundamental para tomar a 
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decisão certa. O agente público não escolhe só 
entre o que é legal e o que não é, mas principal-
mente entre o honesto e o que não é, e entre 
o que é melhor para o bem comum. A ética é o 
que permite ao indivíduo reconhecer o que é 
certo e agir de forma correta, guiando seu com-
portamento de maneira virtuosa (CGU, 2017).

A falta de um aspecto ético robusto resul-
ta em uma situação que pode ser chamada 
de “legalidade sem moral” – a realização de 
ações que são formalmente legais, mas ética 
ou moralmente duvidosas, o que prejudica 
a confiança da população. A ética preenche 
essa lacuna, pedindo que os princípios cons-
titucionais do “LIMPE” (Legalidade, Impes-
soalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiên-
cia) sejam usados como critérios ativos para 
a tomada de decisões, capazes de explicar as 
escolhas administrativas diante da sociedade.

2.2. Códigos de ética e educação:
o elemento formativo

A ética se estabelece por meio da criação 
e utilização de Códigos de Ética e Conduta. 
Esses códigos, além de serem manuais de re-
gras, devem ser ferramentas que incentivem 
a cultura organizacional, transformando os 
valores organizacionais em diretrizes que po-
dem ser aplicadas no dia a dia. A doutrina diz 
que para que as pessoas realmente entendam 
os conceitos de ética e integridade, é preciso 
investir em ações de ensino, a fim de que cada 
pessoa perceba seu papel e responsabilidade.

A educação ética contínua ajuda a tornar 
a moralidade parte da própria existência do 
servidor, transformando algo que vem de fora 
para um valor intrínseco do agente público. 
Isso faz com que ele priorize o bem comum 
em tudo o que faz, conforme ensina Di Pietro 
(2023), que vincula o dever de probidade ao 
núcleo do ofício público.

3. A cultura de integridade:
estrutura e institucionalização

A integridade pública é a aplicação prá-
tica da ética na gestão. É a capacidade orga-

nizacional de evitar que aconteçam erros, 
fraudes e corrupção, garantindo que o bem 
público seja priorizado em relação aos inte-
resses particulares.

3.1. Integridade versus compliance:
as fronteiras conceituais

A diferença entre compliance (conformi-
dade) e integridade é muito importante no 
Direito Administrativo moderno. Enquanto 
compliance é o processo de seguir as normas, 
leis e regulamentos, a integridade é algo mais 
abrangente, que inclui ética, valores e a ma-
neira como a organização e as pessoas dentro 
dela escolhem cumprir compromissos que vão 
além do que é exigido por lei (CGU, 2017).

A integridade é, segundo Heywood e Kirby 
(2020), um ideal moral sólido que vai além da 
retórica contra a corrupção e busca criar um 
conjunto de normas que tenha efeitos positi-
vos na cultura organizacional. No Brasil, a Lei 
Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e o De-
creto da Governança (Decreto nº 9.203/2017) 
estabeleceram o termo “Programa de Integri-
dade” para designar esses sistemas de confor-
midade ética e legal.

3.2. Os pilares para a consolidação
de uma cultura sólida

Apenas ter um “Programa de Integridade” 
não é suficiente para garantir que ele funcio-
ne; é preciso transformá-lo em uma “Cultura 
de Integridade”. Essa cultura se consolida so-
bre pilares operacionais e axiológicos:

a) Liderança e tone at the top: o compromisso éti-
co deve ser dado “pelo exemplo da liderança”. A 
alta administração precisa mostrar um compromis-
so firme com a ética (tone at the top), criando um 
ambiente onde o comportamento correto é valori-
zado e encorajado.

b) Gestão de riscos de integridade: esse é o pilar 
técnico mais importante. A identificação, avalia-
ção e tratamento dos riscos de integridade, como 
fraudes, assédio e conflitos de interesses, ajudam 
a administração a criar controles internos que são 
adequados e eficazes. A gestão de riscos leva a or-
ganização de uma forma reativa para uma forma 
proativa, prevenindo de forma antecipada a ocor-
rência do ilícito.
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c) Canais de denúncia e due diligence: uma cultura 
de integridade precisa de mecanismos que ajudem 
a identificar problemas, como canais de denúncia 
fáceis de usar e seguros. A devida diligência (due 
deligence) na contratação e na assinatura de parce-
rias garante que a integridade vá além dos muros 
da organização.

d) Ações de punição e remediação: a integridade 
requer que qualquer comportamento inadequado 
seja identificado rapidamente e punido com justiça 
e transparência. A punição certa cria um sistema 
que desencoraja a fraude, complementando o in-
centivo de boas ações.

Estudos recentes destacam que a falta 
de implementação adequada desses pilares, 
principalmente a resistência à mudança e a 
interferência política, constitui um grande 
obstáculo para a eficácia da governança (Fer-
nandes, 2025).

4. Integridade, governança
e fortalecimento institucional

A inclusão da integridade dentro da estru-
tura de governança pública é o que ajuda as 
instituições a aumentar sua credibilidade e a 
obter resultados mais eficazes (Fernandes, 
2025). A governança, ao exercer sua função de 
fiscalizar e avaliar, precisa utilizar a integridade 
como forma de medir a qualidade da gestão.

4.1. Governança e o GRC: uma abordagem sistêmica

A governança pública moderna funciona 
com base nos três pilares GRC (governança, 
risco e compliance). Isto é dizer que a gover-
nança define o tom e o caminho a seguir; a 
gestão de riscos identifica as ameaças que po-
dem prejudicar os objetivos organizacionais; 
e o compliance assegura a adesão às normas.

A integridade é o valor que une esse tripé. 
Quando exige que as decisões sejam feitas com 
base em valores éticos, a integridade transfor-
ma a governança de algo apenas burocrático 
em um sistema que prioriza o bem público. A 
transparência e o envolvimento das pessoas 
são considerados resultados importantes e 
necessários para esse fortalecimento, porque 
o compromisso ético do Estado exige que ele 
seja público e responsável pela sua gestão.

4.2. O impacto da integridade na eficiência e legitimidade

A integridade não é só um gasto ou um di-
ficultador burocrático; é um investimento que 
ajuda a ser mais eficiente e a ter mais credibili-
dade. Organizações que têm uma cultura sóli-
da de integridade gastam menos dinheiro com 
erros, investigações e processos judiciais.

Além disso, a integridade é a base da le-
gitimidade. A confiança que a sociedade tem 
na Administração Pública é o bem mais im-
portante de um Estado Democrático. A inte-
gridade, ao assegurar que a gestão seja legal, 
justa, ética e transparente, ajuda a reconstruir 
a confiança entre o Estado e o cidadão.

A doutrina de Manoel de Oliveira Franco 
(2024) reforça essa visão ao dizer que a fal-
ta de ética e integridade na gestão é a causa 
principal da ineficiência e da desconfiança, e 
que é necessário mudar o foco do Direito Ad-
ministrativo para os resultados, mas sempre 
guiado por valores.

5. Nova fronteira de atuação
do Ministério Público

O Ministério Público, como instituição 
fundamental para o funcionamento jurisdi-
cional do Estado e como fiscal da lei, tem um 
papel importante na fiscalização e na promo-
ção da integridade, além de contribuir para o 
compliance na gestão pública.

A atuação do MP é variada e inclui a re-
pressão, mas cada vez mais passa a enfatizar a 
promoção e a prevenção, marcando um ver-
dadeiro novo campo de atuação.

5.1. Da atuação repressiva à priorização da prevenção

Ao longo da história, o Ministério Público 
é o principal responsável por punir atos de 
improbidade administrativa e combater a cor-
rupção. Por meio de inquéritos civis e ações 
civis públicas (com base na Lei de Improbi-
dade Administrativa), o MP cumpre seu papel 
de repressão. No entanto, a experiência mos-
tra que a repressão, sozinha, é um tratamento 
caro e que chega tarde demais.
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A nova perspectiva de atuação ministe-
rial exige que o Parquet assuma uma atitude 
mais ativa e preventiva, funcionando como 
um estimulador de políticas públicas que ga-
rantam integridade.

5.2. O Ministério Público como indutor
de boas práticas de governança

O Direito Administrativo moderno atribui 
ao Ministério Público a função de resguardar 
a proteção do patrimônio público e a preser-
vação da moralidade. Isso significa que há 
uma preocupação em assegurar que os siste-
mas de governança, como os programas de 
integridade, sejam bem aplicados e acompa-
nhados, envolvendo os seguintes itens:

a) Recomendação e orientação: Utilizar Reco-
mendações e Termos de Ajustamento de Conduta 
(TACs) para incentivar a Administração a imple-
mentar políticas de integridade, gestão de riscos e 
transparência, com o objetivo de corrigir possíveis 
falhas de forma preventiva.

b) Fiscalização de políticas: O Ministério Público 
deve verificar a qualidade e a credibilidade dos 
programas de integridade que os órgãos públicos 
criam, garantindo que não sejam apenas formalida-
des, mas verdadeiros sistemas para gerenciar riscos 
e valores.

c) Atuação educativa: O Ministério Público pode 
criar parcerias e desenvolver projetos educativos 
junto a escolas públicas e a sociedade civil, refor-
çando a cultura da integridade de maneira abran-
gente (TRT8, 2024).

A atuação proativa do Ministério Público 
na fase de governança assegura que os prin-
cípios do Direito Administrativo, como lega-
lidade, moralidade e impessoalidade, sejam 
aplicados em situações de grande demanda 
por responsabilidade. A promoção da ética e 
da cultura de integridade pelo Ministério Pú-
blico mostra-se como o caminho mais eficaz 
para transformar a gestão pública no Brasil e 
em Minas Gerais.

6. Conclusão

A governança pública atual não pode se 
manter apenas com estruturas legais e técni-
cas. Sua força e credibilidade dependem dire-
tamente da ética e da cultura de integridade. 

A ética é o conjunto de valores que orienta 
o agente público nas situações em que há 
dúvidas ou espaço para escolha, pedindo que 
ele atue com honestidade e em benefício da 
comunidade. A integridade, por sua vez, é a 
forma prática dessa ética, expressa por meio 
de programas, gestão de riscos e um sistema 
de recompensas e penalidades que orienta 
a organização para padrões morais e de 
comportamentos elevados.

O título “O Alicerce Axiológico da Gestão” 
resume esta conclusão: a integridade é o valor 
fundamental que transforma a Administração.

O Ministério Público deve continuar com 
sua atuação repressiva, mas, sobretudo, refor-
çar seu papel de incentivo e fiscalização pre-
ventiva, assegurando que os mecanismos de 
governança e integridade sejam devidamente 
aplicados na gestão pública, atuando como 
um catalisador na construção de uma Admi-
nistração mais justa, transparente e eficiente 
no Estado de Minas Gerais. O sucesso da go-
vernança depende, afinal, do sucesso da ética 
colocada em prática.
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